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			INTRODUÇÃO


			O presente livro apresenta como objetivo o debate sobre duas categorias essenciais na constituição histórica e ontológica humana: trabalho e educação. São estas duas categorias que formam e transformam tanto homens e mulheres quanto a natureza e sociedade. Desta forma, nesta proposta de debate, que o trabalho e educação serão analisados, contudo não enquanto condição humana separada, mas relacionada dialeticamente, uma constituindo e fundamentando a outra.


			Assim, este texto não é apenas uma análise sociológica do trabalho ou pedagógica da educação, mas ambas, na intenção de compreender a importância do processo de trabalho na ciência da educação e do processo de ensino-aprendizagem no ato de trabalhar.


			Este foi o primeiro recorte: trabalho-educação. O segundo são os sujeitos deste binômio histórico-ontológico: a classe camponesa. Primeiro, por já existirem diversas análises de uma educação do trabalho proletário, e até da classe média, mas uma educação do trabalho campesino é bastante escassa, quase nula. Somente sendo analisado, debatido e apresentado a escola do campo, isto é, uma educação formal presente no espaço institucional, e também por uma educação popular efetuada por movimentos e pastorais do campo. Porém, um processo educativo presente no processo de trabalho é quase inexistente. Segundo, pela importância revolucionária que existe tanto nas relações produtivas camponesas quanto em seu processo educativo surgido destas relações. Tanto o trabalho quanto a educação campesinos apresentam elementos fundamentais contra-hegemônicos ao Capital e também uma alternativa à lógica do Capital.


			Com isso, categorias centrais como trabalho associado, autogestionado e agroecológico junto aos saberes tradicionais e da experiência se uniram para constituírem outra pedagogia contra-hegemônica e para além do Capital: uma Pedagogia da Solidariedade. Uma pedagogia em que a dialética do reconhecimento da alteridade seja a categoria social, cultural, econômica, política, ecológica e educativa fundamental ao processo de produção material e imaterial da vida destes camponeses e camponesas.


			Desta forma, entende-se, então por trabalho associado à organização de trabalhadores e trabalhadoras que possuem seus meios de produção e trabalham coletivamente, cooperando de forma solidária entre si, possuindo os mesmos interesses e necessidades; por trabalho autogestionado a ruptura da divisão intelectual e manual do trabalho o que leva os trabalhadores e trabalhadoras a terem o poder de decidir sobre o que, o como, o quando e o para que da produção e do produto, tornando os sujeitos do trabalho livres, autônomos e autodeterminados; e, por fim, por trabalho agroecológico a relação entre ação e saber com a natureza à qual estabelece relações de reciprocidades, solidariedade, respeito e cuidado para com a natureza e esta, em consequência, para com os trabalhadores e consumidores.


			Já com relação aos saberes tradicionais são aqueles transmitidos de geração em geração, que fazem parte da cultura, dos costumes; e os saberes da experiência são os que partem do processo do fazer e saber-fazer, das atitudes e comportamentos durante o trabalho.


			Os sujeitos centrais da pesquisa empírica e teórica não foram qualquer camponês e camponesa. Pois o espaço de produção e reprodução da existência, suas configurações sociais e históricas mudam quantitativa e qualitativamente tanto a forma organizativa de produção (e produtos) quanto os saberes utilizados. Dito isto, os camponeses e camponesas pesquisados foram os que moram em unidades produtivas familiares organizadas em comunidades tradicionais, e não os que produzem sua existência em assentamentos, posses ou acampamentos.


			Segundo Costa e Carvalho (2012, p. 113) os camponeses e camponesas são


			[…] aquelas famílias que, tendo acesso à terra e aos recursos naturais que ela suporta, resolvem seus problemas reprodutivos - suas necessidades imediatas de consumo e o encaminhamento de projetos que permitam cumprir adequadamente um ciclo de vida da família - mediante a produção rural, desenvolvida de tal maneira que se diferencia o universo dos que decidem sobre a alocação do trabalho dos que se apropriam do resultado dessa alocação.


			Estes camponeses e camponesas podem ser denominados como assentados, acampados, de comunidades tradicionais, lavradores, pequenos agricultores, posseiros, meeiros, parceiros, varzeiros, quilombolas, catadores de babaçu, seringueiros etc. (Carvalho, 2005). Somando a estas características, os camponeses e camponesas de comunidade tradicional se diferenciam pelo tempo em que suas famílias moram nestas comunidades, geração após geração. Esta condição os fazem possuir uma memória cognitiva e afetiva e afetiva sobre os espaços produtivos, o solo, a fauna, a flora, o bioma, o fazer e o saber, dos quais, geralmente, os que vivem em assentamentos, posses e acampamentos não possuem ou possuem em grau menor. Estas condições influenciam diretamente no processo do trabalho e educativo aqui presente.


			Outro ponto central aqui trabalhado é a análise destas categorias histórico-ontológicas (trabalho-educação) a partir da perspectiva de luta de classes, luta esta que não se limita apenas contra a classe burguesa, uma classe que explora a força de trabalho de outrem na intenção de expropriar a mais-valia, mas também em não se tornar uma classe proletária, isto é, uma classe que necessita vender sua força de trabalho em troca de salário, pois como já dito, a classe camponesa é uma classe que possui sua terra, seus meios de produção, sua força de trabalho, que controla sua jornada de trabalho e produto, além da renda obtida na comercialização deste produto. Isto faz desta classe a negação do que constitui a classe proletária e a classe burguesa.


			Por fim, o presente livro foi dividido em duas partes, que dialogam entre si: a primeira parte analisa o modo de produção camponês em suas características singulares de produção associada, autogestionada e agroecológica, além dos processos produtivos, distributivos e circulativo presentes nas unidades produtivas familiares e nas comunidades tradicionais. Neste modo de produção experiências como coletividade, cooperação, reciprocidade, cuidado, respeito, solidariedade se fazem essencialmente presentes. Constituindo, desta maneira, a singularidade do modo de produção camponês em que o tempo de trabalho e o tempo disponível em seu espaço produtivo constrói uma relação diferente com a terra, tornando-a uma terra-trabalho, terra-consumo, terra-moradia, terra-lazer, terra-aprendizado e terra-sagrado: ou seja, uma terra de se viver. Já na segunda parte é analisado o processo pedagógico presente no trabalho campesino. Com isso é desenvolvido os saberes tradicionais, os saberes da experiência e como este processo de ensino e aprendizagem no trabalho formam a Pedagogia da Solidariedade e a cultura do trabalho. Pedagogia e cultura estas que fortalecem uma educação do trabalho diferente das fábricas controladas por capitalista ou por proletários, pois é uma educação que rompe com o ethos capitalista: a competitividade; e vivencia o ethos camponês: a solidariedade. Ethos essencial para esta lógica. Pois, se não vivenciar o ethos competitividade haverá uma crise concreta à lógica capitalista e se não vivenciar o ethos solidariedade haverá uma crise concreta à lógica camponesa.











 


 


 


 


 


 


 


 


			PARTE I


			TRABALHO ASSOCIADO, AUTOGESTIONADO E AGROECOLÓGICO: PRODUÇÃO SOLIDÁRIA DA EXISTÊNCIA











			1. CARACTERÍSTICAS DE COMUNIDADE TRADICIONAL CAMPONESA: SUA RESISTÊNCIA NO TRABALHO E NA CULTURA


			Parte das comunidades tradicionais camponesas pesquisadas era antigas sesmarias, onde estes camponeses e camponesas chegaram há quase 200 anos, segundo os mesmos em uma constante luta para produzir material e imaterialmente a própria existência, lutando pelo território e pela produção. Nesta luta pela terra e na terra, uma luta de resistência, criaram as condições históricas desta comunhão, presentificadas cotidianamente na memória destes camponeses e camponesas. Desta forma, a luta pela produção da existência desde os antepassados ainda se faz presente na memória dos que vivem nas comunidades tradicionais camponesas pesquisadas.


			Brandão e Leal (2012, p. 84) apresentam uma ideia desta relação e importância da memória e a comunidade tradicional:


			Assim, em muitas situações presentes, uma comunidade tradicional não se reconhece como tal apenas por serem eles e os seus modos de vida ‘diferenciados do ponto de vista cultural […]’, mas também, por haverem no correr dos tempos, criado, vivido e transformado padrões de cultura e modo de vida em que a luta, o sofrimento, a ameaça e a resistência estão no cerne da memória.


			Uma experiência vivenciada nas comunidades que as mantêm forte e resistente diante das dificuldades na produção da existência é a relação de parentesco, podendo ser mais flexível (como os compadres e as comadres) e mais tradicional (como a família). É observável que esta relação de parentesco não é somente uma relação de consanguinidade ou no sentido convencional de célula social, mas uma relação política e cultural de resistência, uma relação econômica de produção material e uma relação cultural de produção imaterial da vida. Assim, a relação de parentesco (compadrio ou familiar) é uma categoria basilar para a produção e reprodução material e imaterial da existência das comunidades.


			Diversos autores (Chayanov, 1974; Amin; Vergopoulos, 1977; Carvalho, 2005; Forman, 1979; Santos, J. V. T., 1978; Martins, 1986; Ploeg, 2016; Diegues, 1996; Candido, 1979) nacionais e internacionais apresentam a categoria família enquanto uma categoria histórico-ontológica da constituição de camponeses e camponesas pelo mundo. É uma categoria universal, isto é, uma categoria presente em todas as estruturas camponesas espaço-temporalmente espalhadas pelo mundo e as comunidades tradicionais pesquisadas não escapam a esta universalidade.


			Na indiscutível maioria das vezes a força de trabalho utilizada é de parentesco, primeiro o da própria família e, posteriormente, é da relação de compadrio1 e, por fim, de vizinhança, em uma relação de solidariedade.


			O que determina a utilização de força de trabalho familiar, de compadrio, de vizinhança (sendo assalariado ou não) não é outra coisa senão a satisfação das necessidades das unidades produtivas familiares. Assim, além da unidade produtiva familiar o que apareceu como categoria histórica da produção da existência nestas comunidades é uma forte intencionalidade nas ações, comportamentos e trabalhos de satisfazer as necessidades tanto materiais quanto imateriais.


			Isto porque, como defende Chayanov (1974), Ploeg (2016), Carvalho (2005), Amin e Vergopoulos (1977), a unidade produtiva familiar camponesa é tanto produtora quanto consumidora. Em diversos momentos nos espaços de trabalho foi possível ouvir afirmações como esta: a terra é uma terra de trabalho onde os alimentos são produzidos e consumidos.


			Para o consumo, os camponeses e camponesas plantam milho, mamão, jiló, laranja, acerola, banana, abobora, batata, mamão, quiabo, caju, abacate, abacaxi, manga, pequi, limão, goiaba, tamarindo, coco, mandioca, feijão, cana-de-açúcar, alface, rúcula, cebolinha, coentro etc.; criam galinha, porco e gado; colhem diversas frutas; produzem doces, rapadura, açúcar mascavo, caldo de cana, melaço, farinha, banana chips, pão, biscoito, queijo e polpas de frutas.


			Em algumas estruturas técnicas, organizacionais, cognitivas e produtivas as famílias possuem uma relativa autossuficiência. As determinações históricas como distância de centros urbanos, limites de transportes e financeiros e dificuldades de comercialização criaram os fundamentos necessários a esta autossuficiência2 ou de sua limitação. Durham (2004) em uma pesquisa sobre as dinâmicas culturais de populações rurais fez a mesma observação da qual é vivenciada pelas comunidades. De tal maneira que Candido (1979, p. 68) apresenta em pesquisa feita em uma comunidade rural a afirmação de que as limitações técnicas criaram condições para uma “formação duma rede ampla de relações, ligando uns aos outros os habitantes do grupo de vizinhança e contribuindo para a sua unidade estrutural e funcional”.


			No objetivo de produzir e consumir, isto é, satisfazer as necessidades materiais e imateriais3, os camponeses e camponesas se deparam com estas limitações técnicas4, organizacionais5, financeiras6 e cognitivas7, mas, contraditoriamente, foram estas limitações que provocaram, por vezes, a superação e autossuficiência das famílias.


			Luxemburg (1985, p. 271) analisando como o capitalismo acumulou e acumula capital em sua história, identifica na ação organizada da divisão social do trabalho a luta de classes entre o capitalismo e o campesinato:


			O desenvolvimento da produção capitalista conseguiu arrancar da economia camponesa um por um dos seus ramos artesanais, para concentrá-los na produção fabril maciça […]. A fim de transformar a massa camponesa em consumidora de suas mercadorias, o Capital procurou reduzir a economia camponesa em consumidora de suas mercadorias, o Capital procurou reduzir a economia camponesa inicialmente a um só ramo, àquele do qual não podia apossar-se de imediato: a agricultura […].


			Com as limitações históricas foi provocada a superação e assim aprenderam a construir casas (barro), fazer roupa e peças de cama, tapetes (algodão), iluminação (querosene), manter por dias a carne (salgar), preparar a terra (enxada), transporte (carroça com animais). Eles produziam, assim, o próprio instrumento de trabalho. Com o tempo algumas destas autossuficiências se perderam, mas vários traços ainda se mantêm, como resistência não só à modernidade, mas à industrialização capitalista.


			Exemplos destas resistências são as vivências de seus costumes em relação aos saberes, comportamentos e atitudes e a resistência à compra de mercadorias que eles mesmos poderiam produzir (alimentos e instrumentos de trabalho), à divisão do trabalho e à mercantilização da força de trabalho.


			O que Grzebieluka (2012, p. 119) afirma ser um comportamento comum em diversas comunidades tradicionais: “as comunidades tradicionais, por viverem em áreas afastadas, buscam obter meios de sobrevivência desenvolvendo seus próprios conhecimentos em relação à natureza e o seu próprio modo de viver”.


			Tanto antes como agora é observável que uma das características que ajudou e ajuda a se manterem, em parte, autossuficiente é possuir o mínimo de necessidades8 tal como o mínimo de meios de vida. Esta existência de meios de vida mínimos possibilitou procurar outras maneiras de satisfazer as necessidades, às quais por sua vez tiveram que ser mínimas para se equilibrar às suas determinações históricas. Assim, a centralidade para esta satisfação estava e está, primordialmente, na força de trabalho coletivo presente na produção associada e autogestionada.


			Para Brandão (1985, p. 22), “a cultura é história, no sentido de que a atividade humana que cria a história é aquela que faz a cultura”; e esta definição relacionada à definição de Thompson (2012, p. 258-259), o qual afirma que “sem produção não há história […] mas devemos dizer também: ‘sem cultura não há produção’”, estão em consonância com que aconteceu e acontece nas comunidades tradicionais pesquisadas. Em sua resistência sobre a terra, na utilização da força de trabalho para transformar a natureza, no esforço de satisfazer as necessidades, na superação de diversas limitações que estas comunidades produziram tanto a sua cultura quanto a sua história, às quais estruturam a base para a sua produção.


			Durham (2004, p. 143) em sua análise das dinâmicas culturais se atentou que “parece que a generalização econômica de subsistência presidiu, no Brasil, a formação dos padrões culturais próprios do trabalhador rural livre”, isto é, as determinações históricas da constituição camponesa geraram características universais ao campesinato brasileiro. Mesmo com as particularidades existentes nas diversas formas de ser camponês – assentado, posseiro, meeiro, parceiro, comunidade tradicional, acampado etc. – existe algo universal que os fazem ser camponês.


			Deste processo histórico que se compreende como este aglomerado de famílias camponesas resistindo e lutando para produzir a própria existência tornou-se uma comunidade tradicional. Como Diegues (1996) – acompanhando o pensamento de Redfield (1971) – observa: a diferença entra as comunidades tradicionais indígenas e não indígenas, isto é, a camponesa, é por não ser totalmente autônoma. E continua o próprio Diegues (1996, p. 83):


			para as sociedades tradicionais camponesas, o território tem dimensões mais definidas, apesar de a agricultura itinerante, por meio do pousio, demarcar amplas áreas de uso, sem limites muito definidos.


			Diegues (1996, p. 88), um dos principais autores a analisar as comunidades e povos tradicionais, nomeia algumas características destas culturas tradicionais: “dependência e até simbiose com a natureza”; “conhecimento aprofundado da natureza e seus ciclos […] transferido de geração em geração por via oral”; “noção de território ou espaço onde o grupo social se reproduz econômica e socialmente”; “moradia e ocupação desse território por várias gerações”; “importância das atividades de subsistência”; “reduzida acumulação de capital”; “importância dada à unidade familiar doméstica ou comunal e às gerações de parentesco ou compadrio para o exercício das atividades econômicas, sociais e culturais”; “tecnologia utilizada é relativamente simples, de impacto limitado sobre o meio ambiente”; “fraco poder político”; “auto-identificação ou identificação pelos outros de se pertencer a uma cultura distinta das outras”.


			A existência sobre esta terra é para tirar, com o trabalho, o sustento do solo, transformando a natureza e produzindo a partir dela. A terra é para satisfazer as necessidades dando o sustento às famílias, por isso a percepção e sentimento de cuidado, de sentir-se cuidado pela terra, de sentir-se amado pela terra. As comunidades têm a consciência desta relação dialética de não só ser cuidado pela terra, mas de cuidar dela também.


			O cuidado está muito presente, mesmo havendo contradições, nas atitudes destas famílias camponesas: a natureza cuida delas e é cuidada por elas. Este cuidado é a resposta dada à natureza pelo sustento proporcionado por ela à família através do trabalho da mesma. Desta forma, neste cuidado que existe, por exemplo, o manejo dos seus recursos naturais: solo, água, fauna e flora, confirmando o que Diegues (1996) e Grzebieluka (2012, p. 118) apresentam como tipologia das comunidades tradicionais brasileira.


			Estas comunidades desenvolveram formas particulares de manejo dos recursos naturais, que não visam diretamente ao lucro, mas à reprodução cultural e social, além de percepções e representações em relação ao mundo natural, marcadas pela ideia de associação com a natureza e a dependência de seus ciclos. Culturas tradicionais são grupos coletivos humanos que possuem um modo de vida distinto da nossa sociedade padronizada pela indústria cultural, não produzindo os danos ambientais que as comunidades urbanas produzem; sendo a auto-identificação, o ‘reconhecer-se como pertencente’, uma das mais importantes características para o reconhecimento destas comunidades enquanto povos tradicionais.


			O manejo praticado nas comunidades – mesmo existindo suas limitações e contradições – são experiências e ações efetivadas conscientemente, com os objetivos de reprodução da base material para o sustento da própria família e para a reprodução da própria natureza.


			Na mesma intenção de reprodução das condições de existência das famílias e natureza que a policultura é valorizada e praticada. É somente com a diversidade produtiva que poderão reproduzir as suas existências, manter certa autonomia em relação à dependência de comprar o que não se produz e à efetivação de alguns dos princípios agroecológicos.


			Quando se observa as diversidades nas divisões espaciais produtivas, tais como acontecem no quintal produtivo, roça, espaço comum da Associação, ver-se-á que se mantém, respeitando as limitações das comunidades, esta policultura: legumes, verduras, frutas, raízes, pastos etc.


			São estas relações entre terra, trabalho, natureza que a cultura tradicional construída e constituída processualmente se faz tão presente na produção da existência de camponeses e camponesas. Desta, advém à noção de território, fruto da resistência histórica.


			De acordo com Diegues (1996, p. 83) a noção de território parte desta relação de comunidades tradicionais com a natureza:


			Um elemento importante na relação entre populações tradicionais e a natureza é a noção de território que pode ser definido como uma porção da natureza e espaço sobre o qual uma sociedade determinada reivindica e garante a todos, ou a uma parte de seus membros, direitos estáveis de acesso, controle ou uso sobre a totalidade ou parte dos recursos naturais aí existentes que ela deseja ou é capaz de utilizar.


			A relação concreta de trabalho sobre a terra desenvolve os fundamentos para esta percepção territorial e representação de mundo. Trabalho, liberdade, tranquilidade, satisfação de necessidades, moradia, comercialização, segurança são algumas das vivências experienciadas para terem tal sentimento com este território.


			Existe uma representação simbólica do espaço de produção material e imaterial da vida, uma representação simbólica dos meios de produção e produtos utilizados e consumidos, uma representação simbólica das relações familiares e de parentescos vivenciadas. Isto faz com que não haja somente uma relação com o concreto, com os meios físicos, mas com o sentido e as representações. Pois, o território das comunidades é tanto um lugar social quanto um lugar simbólico. As comunidades são a extensão da existência por isso que a terra não é somente a experiência com o solo, mas uma experiência de território.


			Quando Thompson (2012) expressa que existe uma relação entre a cultura, a história e a produção em que cada uma é necessária à outra, dialeticamente, é possível perceber que para manter a própria produção é preciso manter a própria história, a própria cultura, fazendo desta uma cultura rebelde: “por isso a cultura popular é rebelde, mas o é em defesa dos costumes” (Thompson, 1998, p. 19). Costumes9 estes que são fundamentais e necessários à própria produção da existência das comunidades.


			Este costume é rebelde por ser de fato conservador; está aí a sua natureza (Thompson, 2001). Mesmo trazendo ou sendo invadido pelo moderno, ele conserva o tradicional em um processo de negar o que não interessa à produção material e imaterial da vida e afirmar o que interessa.


			As comunidades, mesmo com diversas interações com o modo de produção capitalista, mantêm a sua tradicionalidade presente, territorializada nesta terra-trabalho, à qual se identificam10. As experiências vivenciadas por estes camponeses e camponesas são experiências geradoras de significados, sentidos, pois são as experiências do mundo campesino que dão sentidos aos camponeses e camponesas. A encarnação neste espaço singular conduz a significados singulares.


			A identidades territorial construída a partir da filiação territorial que por sua vez parte do corpo-próprio perceptivo produz sentidos, significados, sensibilidade e intencionalidades próprias e necessárias a este contexto. (Cabral, 2021a, p. 26)


			A terra como cuidadora das famílias, sentir a beleza de sua produção, da natureza, sentir que não veio de lugar nenhum, mas que “brotou da terra” assim como tudo o mais que os alimentam e os abrigam é a identidade que se manifesta pela experiência. Por isso que eles se reconhecem11 como camponeses e camponesas de uma comunidade tradicional: a autoconsciência está no reconhecimento do outro e de sua experiência no território que é a mesma do sujeito que reconhece. Desta forma, os hábitos, costumes, trabalho, consumo, moradia, lazer, crenças etc. se materializam nas comunidades, de geração e geração. Assim, as comunidades se legitimam enquanto comunidades tradicionais.


			Uma parte fundamental desta legitimidade são os saberes tradicionais, os quais são constituídos e instituídos estrutural e dinamicamente na historicidade das comunidades, em sua relação com as pessoas de outras comunidades e da mesma, com as crenças, com a natureza em sua relação de produção e consumo e com a educação do campo12. Assim, estes saberes se efetivaram como savoir-faire:


			portanto, a tradição expressa a construção de conhecimentos a partir de observações e práticas produtivas que determinam modos particulares de relação com a natureza no uso vivenciado historicamente do território. (Carvalho, 2005, p. 128)


			Para Cunha (2009, p. 303),


			[…] o conhecimento tradicional opera com unidades perceptuais […] no conhecimento científico, em contraste, acabaram por imperar definitivamente unidades conceituais. A ciência moderna hegemônica usa conceitos, a ciência tradicional usa percepções. É a lógica do conceito em contraste com a lógica das qualidades sensíveis.


			Esta definição de Cunha está em harmonia com o que foi observado nas comunidades tradicionais. Quando se perguntava como sabiam produzir de tal maneira ou como conheciam a função de cada planta medicinal, por exemplo, ou dizia que estes saberes vinham de gerações ou de costumes ou pela própria experiência. Quando se perguntava por que era desta forma, buscando uma explicação técnico-científico de tais saberes, não sabiam. Era a percepção da própria experiência que legitimava estes saberes. Pois é o mundo experienciado, percebido que solicita o saber, este mundo é o mundo que faz sentido, que possui significados: “toda significação é significação da existência, e, por outro lado, a existência é significativa” (Rezende, 1990, p. 19). Desta maneira, saber está condicionado ao sentir o mundo e este sentir é a comunicação com este mundo.


			Enfim, são estas características históricas, vivenciadas em suas limitações e contradições, mas sempre conservando suas tradicionalidades e subvertendo, em parte, ao modo de produção capitalista que as comunidades constituíram suas unidades de produção familiar, sua produção associada e autogestionada, a utilização de princípios agroecológicos e seus saberes tradicionais e da experiência.





Notas


				

					1. “[…] o compadrio é uma instituição fundamental. Estabelecido em base voluntária, o compadrio de um lado assinala relações preferenciais entre parentes, e de outro estende os limites da solidariedade interfamiliar, criando laços de parentesco ritual. O compadrio permite, desse modo, validar e criar relações sociais em agrupamentos caracterizados pela mobilidade dos membros, como é o caso dos bairros caipiras. […]. Desse modo, o compadrio não é apenas um seguro social para as crianças mas, e talvez principalmente, é uma relação entre adultos que se estabelece por intermédio da criança” (Durham, 2004, p. 154).


				


				

					2. Isso depende, claro, de cada comunidade tradicional e de cada unidade de produção familiar pesquisadas.


				


				

					3. As necessidades materiais são as necessidades de se obter instrumentos de trabalho, transporte, alimentação, moradia, vestuário; quanto às necessidades imateriais são as necessidades de obter conhecimento, saberes, intencionalidades, desejos, pensamentos, crenças, representações de mundo necessários à produção e reprodução da vida.


				


				

					4. Grande parte dos instrumentos de trabalho das comunidades é bastante rústica: engenho, moto serra, roçadeira, enxada, foice, machado, plantadeira, charrete, cavalo, moedor manual, forno, ralador, triturador.


				


				

					5. Tanto na produção familiar quanto na produção associada há limites em relação à quantidade de trabalhadores e trabalhadoras e a questão geracional (grande maioria de moradores acima dos 40 anos).


				


				

					6. Mesmo construindo alguns projetos para a conquista de dinheiro necessário, ainda não é o suficiente para suprir os desejos das comunidades em relação à produção material e imaterial.


				


				

					7. Os limites de conhecimentos em relação à produção material e produção de projetos com a intenção de conseguir mais dinheiro de entidades filantrópicas, de conhecimentos técnicos ou de saberes da experiência dificultam a produção coletiva familiar e associada nas comunidades.


				


				

					8. As diversas necessidades criadas ou fortalecidas pelo Capital para a sua própria reprodução que necessitam de dinheiro, debatidas por Guy Debord (1997) em seu livro A sociedade do espetáculo, as quais são por sua vez descartáveis, não possuem uma condição de relevância às comunidades, como muitas vezes possuem para a população urbana à qual vivencia um consumo intenso de certos utensílios domésticos, de vestimentas, eletrônicos etc.


				


				

					9. Para Thompson (1998, p. 22), utilizando-se a reflexão de Gerald Sider, a definição de costume é a seguinte: “os costumes realizam algo - não são formulações abstratas dos significados nem a busca de significados, embora possam transmitir um significado. Os costumes estão claramente associados e arraigados às realidades materiais e sociais da vida e do trabalho, embora não derivem simplesmente dessas realidades, nem as reexpressem. Os costumes podem fornecer o contexto em que as pessoas talvez façam o que seria mais difícil de fazer de modo direto […], eles podem preservar a necessidade da ação coletiva, do ajuste coletivo de interesses, da expressão coletiva de sentimentos e emoções dentro do terreno e domínio dos que deles co-participam, servindo como uma fronteira para excluir os forasteiros”.


				


				

					10. Para Castells (1999, p. 22), “entende-se por identidade a fonte de significado e experiência de um povo”.


				


				

					11. O reconhecimento é este processo dialético em que em uma mesma experiência o camponês e camponesa sentem os mesmos desejos, sonhos, esperanças, angústias, cansaços, intenções, dores, decepções, alegrias que o outro em seu mesmo território sente. Assim, a experiência de si no território é experimentar o outro no mesmo território, sentir a si é sentir o outro. Aí está o reconhecimento da e na alteridade.


				


				

					12. “Uma educação que seja no e do campo é uma educação em que os saberes, conhecimentos ensinados e aprendidos estruturam a identidade destes sujeitos sociais, uma identidade que seja sua e que esteja vinculada à produção, aos valores, às crenças, à visão de mundo e que fortaleça a organização de suas lutas, entre outras, por trabalho e por terra” (Burema, 2020, p. 99).


				









			2. A IMPORTÂNCIA DO TRABALHO ENQUANTO CATEGORIA DE ANÁLISE EXISTENCIAL E SOCIAL


			2.1 O trabalho enquanto princípio ontológico do ser


			Uma das categorias históricas essenciais para se compreender o homem e a mulher é o trabalho. É pelo trabalho que se produz materialmente a sustentação da vida, na transformação da natureza satisfazendo as diversas necessidades, tal como afirmou Lukács (2013, p. 44):


			Somente o trabalho tem, como sua essência ontológica, um claro caráter de transição: ele é essencialmente, uma inter-relação entre homem (sociedade) e a natureza, tanto inorgânica (ferramenta, matéria-prima, objeto do trabalho etc.) como orgânica, inter-relação que pode figurar em pontos determinados da cadeia a que nos referimos, mas antes de tudo assinala a transição, no homem que trabalha, do ser meramente biológico ao ser social.


			O trabalho é este princípio ontológico, isto é, causa determinante do ser, o que faz o ser tornar-se o que se é na transformação da natureza produzindo instrumentos de trabalho e moradia, transformando matérias-primas e produzindo alimentos. Desta forma o trabalhador e trabalhadora criam uma realidade antropomorfizada e que esta mesma realidade objetiva transformada determina a transformação da realidade subjetiva humana, fazendo do homem e mulher o “resultado de sua própria práxis” (Lukács, 2013, p. 286).


			No trabalho, a natureza e aquele que trabalha são transformados e é somente pelo trabalho que o agir humano, as relações sociais e a reprodução social da vida se efetivam (Lessa, 2007). Ele é esta mediação entre o humano e a natureza em que objetiva-se a si mesmo e, simultaneamente, transforma a si mesmo. Havendo, então, uma dupla transformação e potencialização.


			O trabalho dá lugar a uma dupla transformação. Por um lado, o próprio ser humano que trabalha é transformado por seu trabalho; ele atua sobre a natureza exterior e modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza, desenvolve ‘as potências que nela se encontram latentes’ e sujeita as força da natureza ‘a seu próprio domínio’. Por outro lado, os objetos e as forças da natureza são transformados em meio de trabalho, em objetos de trabalho, em matérias-primas. (Lukács, 2012, p. 286)


			O trabalho efetiva a natureza humana, a qual não é fixada metafisicamente, mas constituída a partir das potencialidades históricas: a liberdade, o pensamento, a consciência, a imaginação, a ideia, o raciocínio, as emoções, o sentido são algumas destas potencialidades na ação de transformar a realidade. A constituição do ser, pelo trabalho, mesmo sendo individual, é a constituição de todos, esta é a sua universalidade, esta é a constituição deste indivíduo que trabalha em um ser genérico.


			O trabalho, assim, é uma necessidade vital não somente para um indivíduo, mas para o ser humano, por isso a sua universalidade: “o trabalho é vida, e se a vida não for todos os dias permutados por alimento, depressa sofre danos e morre” (Marx, 2001, p. 78). Satisfação das necessidades! Esta é a premissa histórica determinante à constituição histórico-ontológica humana. Por isso a relevância do trabalho enquanto produção e reprodução da vida13.


			A vida está para além da sustentação biológica, mesmo que a satisfação desta é determinante às outras condições da existência. A existência humana possui diversas dinamicidades para além do comer, vestir, morar e o trabalho é um imperativo determinante para estas e outras satisfações.


			A vida, a qual o trabalhador e a trabalhadora estão inseridos temporal e espacialmente, é alicerçada pela produção da existência, à qual não se reduz ao puramente econômico, mas se estende à vida social, cultural, cognitiva, religiosa, afetiva, simbólica, interpessoal; uma produção material e imaterial14 da existência.


			Quanto à produção material da vida, o trabalho tem a condição fundamental de criar valor-de-uso, isto é, a condição de produzir bens para o consumo (alimentos), para o trabalho (os diversos instrumentos da produção), para o bem-estar (moradia, vestimenta, adornos, lazer); produtos que possuem valor por serem úteis. Esta utilidade de bens criados pelo trabalho somente é útil por ser necessário à produção e reprodução da vida.


			A satisfação de necessidades materiais e imateriais é a premissa ontológica e histórica central para a constituição do trabalho, por isso são necessidades históricas, por serem espaço-temporalmente existentes e determinantes. E por consequência quando surgem novas necessidades, novos desejos, novas vontades que fazem o trabalhador e trabalhadora se apropriarem de novas capacidades produtivas para satisfazerem estas novas necessidades.


			Uma das maneiras de descrever o homem e a mulher é a partir de sua condição ontológica e histórica enquanto ser de necessidades. Esta condição tem por determinação e consequência imperativa de fazer do humano um eterno devir, um eterno tornar-se, pois, para satisfazer estas novas necessidades é preciso que haja novas capacidades e habilidades objetivas e subjetivas.


			Agora, para que estas novas necessidades sejam satisfeitas e que as novas capacidades sejam efetivas o trabalhador e trabalhadora têm que objetivar sua força de trabalho efetuando a transformação necessária à natureza, à realidade.


			A própria história expõe o seguinte conjunto de fatos extremamente simples, fundamental em termos ontológicos: o trabalho é capaz de despertar novas capacidades e necessidades no homem, as consequências do trabalho ultrapassam aquilo que nele foi posto de modo imediato e consciente, elas trazem ao mundo novas necessidades e novas capacidades para satisfação destas e não estão pré-traçados - dentro das possibilidades objetivas de cada formação bem determinadas - qualquer limites apriorísticos para esse crescimento na ‘natureza humana’. (Lukács, 2013, p. 302-303)


			A relação dialética entre trabalho e necessidade faz com que cada um seja o mediador do outro, em que para se concretizar historicamente é preciso que um sejam o fundamento, a causa e a consequência do outro. Nesta relação dialética (em que na satisfação das necessidades o trabalho atualiza suas potencialidades, o que, por sua vez, potencializa novas capacidades e novas necessidades) possui as premissas necessárias para uma nova concretização do trabalho.


			A dinamicidade do objeto do trabalho provoca a dinamicidade subjetiva do sujeito que trabalha em um vir-a-ser constante tanto para o objeto quanto para sujeito. Desta maneira, as capacidades e poderes dos trabalhadores e trabalhadoras estão em contínuas transformações, distinguindo, segundo Mészáros (2006, p. 145), dos animais: “na visão de Marx, os poderes essenciais do homem são as características de poderes especificamente humanos, isto é, aqueles que distinguem o homem das outras partes da natureza”. A efetivação destes poderes, da força de trabalho, dos sentidos, pensamentos, percepções, conhecimentos na transformação da natureza para a satisfação de necessidades, desejos, vontades – sempre em mudanças – é o que diferenciam os homens e mulheres dos animais. Esta transformação só é possível por existir o que o Lukács (2013, p. 593) define como “pôr teleológico”.


			O pôr teleológico no processo do trabalho, a necessidade de antecipar em pensamento os resultados do trabalho já antes de sua efetuação, significa uma transformação do homem inteiro, inclusive de sua sensibilidade original, de origem biológica.


			Há uma intencionalidade inerente na ação de transformação, pois toda consciência é a consciência de alguma coisa (Merleau-Ponty, 2011). Assim, na ação de transformar já existe, a priori, o sentido solicitado e dado aos instrumentos e materiais em que se irá trabalhar. A intencionalidade já é a confirmação de um “eu quero” e um “eu posso” diante da coisa que a solicita.


			Ideias, pensamento, conhecimento, imaginação e emoção são algumas características subjetivas humanas que compõem a intencionalidade. O pôr teleológico é esta antecipação dos resultados do trabalho para que posteriormente se possa concretizá-lo e para concretizar as intenções no trabalho é preciso que haja o conhecimento causal interligado ao pôr teleológico. Sem esta causalidade a efetivação da atividade será frustrada, pois, com o maior conhecimento das cadeias e concatenações causais o êxito do trabalho será certo.


			Para Antunes (2005), a dialética entre a causalidade e a teleologia é essencial à categoria trabalho e educação. Nesta dialética, a compreensão das potencialidades do trabalhador e trabalhadora e das potencialidades do objeto a ser transformado confirma o trabalho enquanto centralidade da produção e reprodução da vida.


			O trabalhador deseja necessariamente o sucesso da sua atividade. No entanto, ele só pode obtê-lo quando, tanto no pôr do fim quanto na escolha dos seus meios, está permanentemente voltado para capturar o objeto ser-em-si de tudo aquilo que se relaciona com o trabalho e para comportar-se em relação aos fins e aos seus meios de maneira adequada ao seu ser-em-si. (Lukács, 2013, p. 78-79)


			Esta relação dialética de causalidade com o pôr teleológico é ontologicamente essencial para a constituição do ser (Antunes, 2005). É nesta relação que faz do trabalho um princípio ontológico da constituição do ser, tal como faz do trabalho um princípio educativo. A teoria e prática presentes na coexistência ontológica da causalidade e teleologia reafirmam a centralidade do trabalho, fundamento da transformação do sujeito e do objeto.


			O que impulsiona este trabalho, o seu pôr teleológico e causalidade, é – primeiramente – a condição biológica humana: satisfação de necessidades (Antunes, 2007). Os animais também possuem necessidade de reproduzirem as condições de sua própria vida na ação direta de se alimentar, mas homens e mulheres diferenciam de outros animais pela mediação do trabalho entre o sujeito possuidor de necessidade e o objeto de satisfação. Esta é a função primeira do trabalho: produção e reprodução da vida. Deste momento, o trabalho aprimora outras funções que não sejam somente a alimentação, a vestimenta e a moradia; neste segundo momento se produz meios de produção, matérias-primas, utensílios para lazer e para o bem-estar, ampliando as necessidades e as consequentes potencialidades e habilidades.


			São experiências como estas de transformação da natureza e de si mesmo, que a vida ganha sentido (Antunes, 2005). Na relação dialética de transformação do objeto pelo sujeito a qual faz com que o objeto carregue a marca do sujeito e este carregue a marca do objeto, alicerçando assim as bases para a criação de sentido sobre a produção ampliada da vida.


			Quando os trabalhadores e trabalhadoras são detentores de suas próprias forças de trabalho, meios de produção e produtos – além da criação de sentido15 – outra característica humana se desenvolve: a liberdade. Porém, uma liberdade que está plenamente em acordo com a natureza humana.


			Assim, se o homem é um ser natural com uma multiplicidade de necessidades, a plenitude humana - a realização da liberdade humana - não pode ser concebida como uma abnegação ou subjugação dessas necessidades, mas apenas como sua satisfação propriamente humana. A única ressalva é que elas devem ser necessidades inerentemente humanas. (Mészáros, 2006, p. 153)


			A liberdade aqui não é abstrata, só no âmbito das ideias, da consciência, mas uma liberdade concreta, historicamente necessária, à qual se efetiva na produção e na satisfação das necessidades. Desta forma, trabalho, necessidade, satisfação e liberdade são realidades dialeticamente imbricadas.


			Na utilização da força de trabalho durante a transformação do produto o trabalhador e trabalhadora não agem inconscientes ou instintivamente, mas conscientemente; também as suas ações não estão predeterminadas ou inalteráveis, mas totalmente passíveis à mudança. Aqui está a instituição da liberdade concreta: nas alternativas existentes da ação do sujeito sobre o objeto.


			Para entender bem as coisas, não se pode esquecer que a alternativa, de qualquer lado que seja vista, somente pode ser alternativa concreta: a decisão de um lado concreto (ou de um grupo de homens) a respeito das melhores condições de realizações concretas de um pôr concreto do fim. Isso quer dizer que nenhuma alternativa (e nenhuma cadeia de alternativas) no trabalho pode ser referida à realidade em geral, mas uma escolha concreta entre caminhos cujo fim (em última análise, a satisfação da necessidade) foi produzido não pelo sujeito que decide, mas pelo ser social no qual ele vive e opera. (Lukács, 2013, p. 76)


			O trabalho é o princípio ontológico da liberdade. Esta determinação histórico-ontológica só é possível pelo motivo de que existe uma relação dialética e inerente entre a causalidade e pôr teleológico. É desta relação que existe a possibilidade da existência da alternativa no processo de produção. Nesta alternativa, existe uma intencionalidade concreta – satisfação de necessidades –, mesmo sendo em parte subjetiva é uma intencionalidade prática, por isso que a liberdade é uma liberdade concreta.


			Ainda, a ação de escolher um ou outro procedimento é uma decisão determinada do sujeito que trabalha, mesmo sendo uma ação enquanto tal universal é na particularidade da ação do indivíduo que se efetiva a liberdade concreta, à qual busca sempre novas alternativas inovando e desenvolvendo o próprio trabalho.


			Outro elemento é que mesmo sendo particular, a liberdade presente na decisão entre alternativas é universal, é uma determinação histórico-ontológica da humanidade. Desta universalidade que se apresenta outra categoria que tem o trabalho enquanto princípio ontológico: a sociabilidade. Esta categoria é tão determinante ao ser que Marx (2001, p. 140) chegou a afirmar que “a minha própria existência é a atividade social”.


			Tal como a liberdade, a sociabilidade humana não pode se separar do ser biológico que é o trabalhador e trabalhadora, as necessidades e suas satisfações são premissas existenciais para fundamentar esta característica humana.


			Desse modo, quando comparado com as formas precedentes do ser, orgânicas e inorgânicas, tem-se o trabalho, na ontologia do ser social, como uma categoria qualitativamente nova. O ato teleológico é seu fundamento constitutivo central, ‘que funda, pela primeira vez, a especificidade do ser social’. Por meio do trabalho, da contínua realização de necessidades, da busca da produção e reprodução da vida societal, a consciência do ser social deixa de ser epifenômeno, como a consciência animal que, no limite, permanece no universo da reprodução biológica. A consciência humana deixa, então de ser uma mera adaptação ao meio ambiente e configura-se como uma atividade autogovernada. (Antunes, 2005, p. 138)


			A premissa primeira que fundamenta a constituição do ser social é a reprodução do ser biológico, isto é, a reprodução física do homem e da mulher e só depois que tenham satisfeito esta necessidade vital que as outras premissas constituidoras do ser social se realizam. Sem materializar a primeira premissa, o ser social não se realiza enquanto natureza humana, enquanto segunda natureza humana (Mészáros, 2006).


			O trabalho é, então, uma ação particular do trabalhador e trabalhadora, mas esse trabalho, mesmo sendo particular é universal, ou seja, é comum e determinante a todo homem e toda mulher existente em qualquer espaço e em qualquer tempo. É desta universalidade da categoria histórico-ontológica do trabalho que produz todas as condições históricas para a constituição da segunda natureza do homem, sua sociabilidade. A inevitabilidade da ação de satisfazer as necessidades é o que criou as condições históricas para o estabelecimento da primeira e segunda natureza humana.


			2.2 Quando o trabalho é estranho ao ser: a alienação na produção da vida


			Karl Marx (1985b; 2001; 2011a) se propôs a analisar o trabalhador e trabalhadora tanto no sentido ontológico quanto no sentido dialético-histórico, sem, obviamente, dualismos ou bifurcações entre estes sentidos. Desta forma, quando Marx analisa o modo de produção capitalista ele observa e denuncia como este sistema age negativamente sobre a primeira e segunda natureza humana, sobre o trabalho e a sociabilidade humana. E corroborando com esta ideia está Lessa (2007, p. 130) que refletindo Lukács expõe a seguinte afirmação: “[…] o Capital é uma criação humana que se volta a escravizar os próprios homens. É uma afirmação humana da não-humanidade e uma alienação”.


			Neste modo de produção, tanto a classe burguesa como a classe proletária, a produção da vida está ausente de sentido. Uma das causas desta ausência é a divisão do trabalho, o qual fragmenta e fixa o trabalhador e trabalhadora em uma só função, mecanizando o processo de trabalho (Marx, 2001). Esta condição faz com que o trabalhador e trabalhadora não conheçam todo o processo de produção se limitando somente à sua parcela do todo. Juntamente a esta causa está a separação entre trabalho intelectual (aquele que decide, organiza e comanda) e o trabalho manual (aquele que faz, obedece). Nesta, o trabalhador e trabalhadora mantêm sua atividade sem objetivar o seu pensar em seu agir, em sua própria prática, sendo outro indivíduo (e classe) quem pensa e decide por ele e ela.


			Nestas condições, o que existe não é o reconhecimento do ser no trabalho, na natureza e no produto. O que existe é o esvaziamento do ser que trabalha. O que existe é o que Marx (2001, p. 114) chamou de alienação, de estranhamento.
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